
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.184 - SP (2012/0194975-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ELVIO HISPAGNOL E OUTRO(S)
  ERCULES MATOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO PIMENTEL DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. 

LEGALIDADE. ANATOCISMO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 282 E 333, I E II, 515 DO CPC. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE RECURSAL. OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II, E 535, II, 

DO CPC. NÃO CONFIGURADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 

IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o 

cálculo das prestações da casa própria, não é ilegal e não enseja, por si só, 

a incidência de juros sobre juros.

2. Na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela 

relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta separada sobre a 

qual incidirá apenas correção monetária, a fim de evitar a prática de 

anatocismo.

3. Contudo esta Corte, por ocasião do julgamento de recurso submetido ao 

regime do art. 543 do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ analisar a 

existência de capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, em 

razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ (REsp n. 1.070.297/PR, 

Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

9/9/2009, DJe 18/9/2009).

4. O recorrente deve apresentar as razões pelas quais não se conforma 

com o acórdão proferido pelo Tribunal de origem (art. 514, II, do CPC), a fim 

de permitir ao órgão colegiado cotejar os fundamentos lançados na decisão 

judicial com as razões expendidas no recurso.

5. A violação dos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC não resulta configurada 

na hipótese em que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 

pronuncia-se sobre a questão controvertida nos autos, não incorrendo em 

omissão, contradição ou obscuridade.

6. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

7. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília-DF, 04 de dezembro de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.184 - SP (2012/0194975-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ELVIO HISPAGNOL E OUTRO(S)
  ERCULES MATOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO PIMENTEL DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 695/708) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo, mantendo a inadmissibilidade do recurso 

especial, diante da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e da deficiência na 

fundamentação recursal.

O agravante, BANCO ITAÚ S.A., aduz a inaplicabilidade das referidas 

Súmulas para obstar o conhecimento do recurso especial, quanto à aplicação da tabela 

Price, bem como a observância do princípio da dialeticidade, uma vez que tanto as razões 

da decisão de inadmissibilidade do recurso especial quanto os fundamentos do acórdão 

recorrido foram refutados no recurso em exame. Por fim, assevera a efetiva demonstração 

da divergência jurisprudencial nos moldes preconizados pelo RISTJ.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1199831 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2012 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.184 - SP (2012/0194975-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ELVIO HISPAGNOL E OUTRO(S)
  ERCULES MATOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO PIMENTEL DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. 
LEGALIDADE. ANATOCISMO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 282 E 333, I E II, 515 DO CPC. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II, E 535, II, 
DO CPC. NÃO CONFIGURADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o 
cálculo das prestações da casa própria, não é ilegal e não enseja, por si só, 
a incidência de juros sobre juros.
2. Na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela 
relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta separada sobre a 
qual incidirá apenas correção monetária, a fim de evitar a prática de 
anatocismo.
3. Contudo esta Corte, por ocasião do julgamento de recurso submetido ao 
regime do art. 543 do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ analisar a 
existência de capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, em 
razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ (REsp n. 1.070.297/PR, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
9/9/2009, DJe 18/9/2009).
4. O recorrente deve apresentar as razões pelas quais não se conforma 
com o acórdão proferido pelo Tribunal de origem (art. 514, II, do CPC), a fim 
de permitir ao órgão colegiado cotejar os fundamentos lançados na decisão 
judicial com as razões expendidas no recurso.
5. A violação dos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC não resulta configurada 
na hipótese em que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se sobre a questão controvertida nos autos, não incorrendo em 
omissão, contradição ou obscuridade.
6. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
7. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.184 - SP (2012/0194975-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ELVIO HISPAGNOL E OUTRO(S)
  ERCULES MATOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO PIMENTEL DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravo regimental não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser mantida 

por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 688/692):

"Arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC.

Preliminarmente, conheço do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional 

quanto à violação dos arts. 165, 458, II, e 535, II, do CPC.

Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou 

no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, conforme dispõe 

o art. 535, I e II, do CPC.

O julgador não está compelido a ponderar sobre todos os argumentos invocados 

pela parte quando já tenha, consoante o seu livre convencimento, encontrado 

fundamentação satisfatória para dirimir integralmente a controvérsia.

Desse modo, quanto à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, não assiste razão 

ao recorrente, porquanto o Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida nos 

autos, ainda que contrariamente aos seus interesses, não incorrendo, pois, em 

omissão, contradição ou obscuridade.

Ademais, não há nulidade no acórdão recorrido, o qual possui fundamentação 

suficiente à exata compreensão das questões apreciadas.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

FINANCIAMENTO IMÓVEL. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC NÃO 

DEMONSTRADA. ARTIGOS 302 CPC 940 CC. REEXAME MATÉRIA DE 

FATO. SÚMULA 7/STJ. 1. Não configura violação ao art. 535 do CPC a 

decisão que examina, de forma fundamentada, todas as questões 

submetidas à apreciação judicial, circunstância que (...) 3. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (AgRg no AgRg no AgRg no Ag 

1.3126.811/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 20/9/2011, DJe 27/9/2011). PROCESSUAL CIVIL E 

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

NÃO-OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

NÃO-OCORRÊNCIA. LEGALIDADE DA TRANSAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. GRAU DE SUCUMBÊNCIA E DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO RECURSO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 1 - Não há falar em violação ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões 

pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma 

a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além 

disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 
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embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 

específico a determinados preceitos legais. (...) 5 - Agravo regimental a 

que se nega provimento".

(AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag n. 765.855/PR, Relator Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 5/4/2011, DJe 

12/4/2011).

Arts. 282 e 333, I e II, 515 do CPC.

Quanto à suposta violação dos arts. 282 e 333, I e II, e 515 do CPC, o recurso 

especial não reúne condições de admissibilidade, tendo em vista a inobservância 

do princípio da dialeticidade.

O recorrente deve apresentar as razões pelas quais não se conforma com o 

acórdão proferido pelo Tribunal de origem (art. 514, II, do CPC), a fim de permitir ao 

órgão colegiado cotejar os fundamentos lançados na decisão judicial com as 

razões expendidas no recurso.

Em consequência, a discrepância entre as razões recursais e os fundamentos do 

acórdão recorrido impede o conhecimento do especial, ante a incidência, por 

analogia, da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia". Nesse sentido:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TÉCNICA RECURSAL. 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL.

1 - Não pode ser conhecido o recurso que deixa de impugnar de forma 

clara e articulada os fundamentos da decisão atacada, impugnando-a de 

forma apenas genérica. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal.

2 - O mesmo entendimento tem aplicação quando se procura impugnar a 

incidência da Súmula 83/STJ sem demonstrar que o seu pressuposto 

material, isto é, a uniformidade da jurisprudência do STJ a respeito do 

tema em questão não existe.

3 - Não se pode argumentar com a falta de interesse de agir do segurado 

para a ação de cobrança da indenização securitária apenas porque ele 

deixou de apresentar requerimento administrativo nesse sentido quando a 

negativa de cobertura por parte da seguradora fica evidenciada ao longo 

de todo o processo judicial.

4 - Agravo Regimental a que se nega provimento".

(AgRg no REsp n. 1.241.594/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 21/6/2011, DJe 27/6/2011).

"PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 

DEPÓSITOS JUDICIAIS. JUROS. PRESCRIÇÃO. RESPONSABILIDADE 

DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PELA CORREÇÃO. SÚMULA N. 

179/STJ. HONORÁRIOS. REVISÃO. SÚMULA N. 07/STJ.

1. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF quando 

as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas 

no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos 

declaratórios.

2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 

deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata 

compreensão da controvérsia.

3. Não há prescrição do direito à restituição atualizada de depósito 
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judicial, incluindo-se os juros e os expurgos inflacionários,  se o contrato 

permanece em vigor até o levantamento da importância.

4. Realizado o depósito judicial, a correção monetária e os juros são de 

responsabilidade da instituição financeira onde o depósito foi efetuado. 

Entendimento consolidado pela Súmula n. 179/STJ.

5. A análise da questão relativa à fixação de honorários advocatícios por 

juízo de equidade, salvo se excessivos ou ínfimos, não pode ser revista 

na instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias fáticas que 

delimitam a adoção dos critérios previstos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do 

CPC. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental provido para conhecer parcialmente do recurso 

especial e negar-lhe provimento".

(AgRg no Ag n. 1.304.256/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 21/6/2011, DJe 30/6/2011).

Tabela Price.

A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o cálculo das 

prestações da casa própria, não é ilegal e não enseja, por si só, a incidência de 

juros sobre juros.

Contudo, na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela 

relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta separada sobre a qual 

incidirá apenas correção monetária, a fim de evitar a prática de anatocismo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. ENCARGOS 

MENSAIS. IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. ART. 354 CC 2002. ART. 

993 CC 1916.

1. Interpretação do decidido pela 2ª Seção, no Recurso Especial 

Repetitivo 1.070.297, a propósito de capitalização de juros, no Sistema 

Financeiro da Habitação.

2. Segundo o acórdão no Recurso Repetitivo 1.070.297, para os contratos 

celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a entrada 

em vigor da Lei 11.977/2009 não havia regra especial a propósito da 

capitalização de juros, de modo que incidia a restrição da Lei de Usura 

(Decreto 22.626/33, art. 4º). Assim, para tais contratos, não é válida a 

capitalização de juros vencidos e não pagos em intervalo inferior a um 

ano, permitida a capitalização anual, regra geral que independe de 

pactuação expressa. Ressalva do ponto de vista da Relatora, no sentido 

da aplicabilidade, no SFH, do art. 5º da MP 2.170-36, permissivo da 

capitalização mensal, desde que expressamente pactuada.

3. No Sistema Financeiro da Habitação, os pagamentos mensais devem 

ser imputados primeiramente aos juros e depois ao principal, nos termos 

do disposto no art. 354 Código Civil em vigor (art. 993 Código de 1916). 

Entendimento consagrado no julgamento, pela Corte Especial, do 

Recurso Especial nº 1.194.402-RS (Relator Min. Teori Albino Zavascki), 

submetido ao rito do art. 543-C.

4. Se o pagamento mensal não for suficiente para a quitação sequer dos 

juros, a determinação de lançamento dos juros vencidos e não pagos em 

conta separada, sujeita apenas à correção monetária, com o fim 

exclusivo de evitar a prática de anatocismo, encontra apoio na 

jurisprudência atual do STJ. Precedentes.

5. Recurso especial provido".
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(REsp n. 1.095.852/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/3/2012, DJe 19/3/2012).

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

ATUALIZAÇÃO DE SALDO DEVEDOR. TAXA REFERENCIAL. 

POSSIBILIDADE. AMORTIZAÇÃO. TABELA PRICE. LEGALIDADE.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

admitir-se, nos contratos imobiliários do Sistema Financeiro da 

Habitação, a  TR como fator de atualização monetária quando este for o 

índice ajustado contratualmente.

2. Não é ilegal a utilização da tabela Price para o cálculo das prestações 

da casa própria, pois, por meio desse sistema, o mutuário sabe o número 

e os valores das parcelas de seu financiamento.

Todavia, tal método de cálculo não pode ser utilizado com o fim de burlar 

o ajuste contratual, utilizando-se de índice de juros efetivamente maiores 

do que os ajustados.

3. Recurso especial provido".

(REsp n. 755.340/MG, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2005, DJ 20/2/2006, p. 309).

Contudo, a despeito de o tema ter sido prequestionado pelo acórdão recorrido, 

essa Corte, por ocasião do julgamento de recurso submetido ao regime do art. 543 

do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ analisar a existência de 

capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, em razão da incidência 

das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, conforme se colhe da ementa in verbis:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM QUALQUER 

PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.

1. Para efeito do art. 543-C: 1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do 

Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há 

capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, por força das 

Súmulas 5 e 7.

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos 

juros remuneratórios.

2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente 

conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo 

acórdão recorrido no tocante aos juros remuneratórios".

(REsp n. 1.070.297/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/9/2009, DJe 18/9/2009).

Diante do exposto, CONHEÇO do agravo e NEGO-LHE PROVIMENTO, nos termos 

do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

No caso concreto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício. Aplicação de 

multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

o agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0194975-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 231.184 / SP

Números Origem:  00727635820078260000  1032004002593  3525414  3667648  4050120040487368  71930940  
72763582007  727635820078260000  991070727636

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO : ELVIO HISPAGNOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO PIMENTEL DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : ELVIO HISPAGNOL E OUTRO(S)

ERCULES MATOS E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO PIMENTEL DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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